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Ora, tantos costumes e hábitos enraizados na so-
ciedade motivam fatos e comportamentos que não 
guardam compatibilidade alguma com a lei, que, por 
sua vez, geram processos judiciais que inundam o 
Poder Judiciário sem efetividade alguma. Não se 
combate esse ciclo com nenhuma outra arma que 
não seja a Educação. 

Aliás, se o Estado é social, o direito à Educação foi 
consagrado como um direito social, e o sistema de Jus-
tiça brasileiro compõe o Estado, é fundamental que se 
abandone a atuação burocrática para aproximar-se do 
povo e perceber as razões dos conflitos sociais. 

Para tanto, não há espaço mais privilegiado para 
atuação, diálogo e reflexão do que a escola pública 
brasileira, que, juntamente com os estudantes e a fa-
mília, podem guiar o sistema de Justiça às causas 
mais básicas e sensíveis que levam as pessoas a cons-
tituir e transitar em um Estado paralelo de regras, 
fatos e costumes populares que muitas vezes não 
guardam compatibilidade jurídica, tampouco efeti-
vidade prática

No Brasil, onde o índice de analfabetismo e a ca-
rência de informações são altíssimos, submetendo 
pessoas desfavorecidas a elevado grau de alijamento 
intelectual, a atuação da Defensoria Pública com po-
líticas públicas em Educação é um dever-poder.

E a Educação em Direitos é o que mais se compa-
gina com a verdadeira consolidação da cidadania e a 
busca pela transformação social, já que não se pode 

FERNANDES, Angela Viana Machado; PALUDETO, Melina Casari. 
Educação e direitos humanos: desafios para a escola contemporânea. 
Fonte: http://www.scielo.br/pdf/ccedes/v30n81/a08v3081.pdf> 
Acesso em: 02 de dezembro de2018.
REIS, Gustavo Augusto Soares dos. A importância da Defensoria 
Pública em um Estado Democrático e Social de Direito. Revista do 
Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 6, n. 6, 
2009, p. 51.
GALIEZ, Paulo. Princípios institucionais da Defensoria Pública. 2. 
ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007, p.50.
BRASIL, Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos. Pla-
no Nacional de Educação em Direitos Humanos. Cit. p. 25.

Referências bibliográficas

1 BRASIL, Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos. 
Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos. Cit. p. 25.
2 FERNANDES, Angela Viana Machado; PALUDETO, Melina 
Casari. Educação e direitos humanos: desafios para a escola contem-
porânea. Fonte:http://www.scielo.br/pdf/ccedes/v30n81/a08v3081.
pdf> Acesso em: 02 de dezembro de 2018.
3 GALIEZ, Paulo. Princípios institucionais da Defensoria Pública. 2. 
ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007, p.50.

Notas

falar em tais objetivos diante da alienação que vem 
por todos os lados.

Portanto, cabe à Defensoria Pública conscientizar 
as pessoas em situação de vulnerabilidade econômi-
ca, social e jurídica que a desigualdade não decorre 
de alguma explicação metafísica. É uma questão de 
Educação emancipadora.

Ademais, mediante o contínuo e permanente in-
vestimento na formação do indivíduo enquanto ci-
dadão consciente, é possível enaltecer a participação 
social organizada, o exercício ativo da cidadania, me-
lhorar a transparência na aplicação dos recursos pú-
blicos, reduzir a corrupção e aumentar a eficiência 
das políticas e dos serviços prestados pelo Estado.

Assim, conclui-se que a Educação em Direitos se 
mostra como o requisito básico de qualquer projeto de 
nação minimamente vocacionada para o seu povo.

Enfim, “o que faz que os homens formem um 
povo é a lembrança das grandes coisas que fizeram 
juntos e a vontade de realizar outras” – “Ce qui fait 
que des hommes forment um pleuple o est le souvenir 
des grande chouses qu’ ils ont faites ensemble et la vo-
lonté d’ em acomplir de nouvelles” – Renan; citado em 
O Anel de Ametista, XIX, por Anatole France.

Realizemos outra grande coisa: uma nação que 
tenha a Educação em Direitos como pilar da existên-
cia do Estado, para que o acesso à Justiça tenha a ver 
com a dignidade de todo cidadão ser informado so-
bre as regras básicas da convivência em sociedade.

Precisamos avançar arduamente.

 Cabe à Defensoria 

conscientizar as pessoas  

que a desigualdade 

não decorre de alguma 

explicação metafísica. É 

uma questão de Educação 

emancipadora”

A Associação dos Juízes Federais do Brasil 
(Ajufe), para além de ser uma entidade de 
classe da magistratura, atua diretamente 
no aperfeiçoamento institucional da Justi-

ça Federal, de modo propositivo perante os órgãos 
do Poder Judiciário ou ainda junto aos demais Pode-
res Executivo e Legislativo. No ano de 2018, esta últi-
ma tarefa foi marcada pelo apoio a dois Projetos de 
Lei essenciais para a construção de uma governança 
sustentável no âmbito da Justiça Federal. A Ajufe 
consolidou argumentos técnicos que demonstram a 
necessidade de aprovação dos PLs no 5.827/2013 e no 
7.735/2017, que tratam sobre o regime de custas da 
Justiça Federal e a criação do Fundo de Custas da 
Justiça Federal (Fejufe).

Os autores do presente estudo mapearam o 
anacronismo do atual regime de custas da Justiça 
Federal, que se mostra em desacordo com o art. 
98, §2o da Constituição Federal, e a compatibilidade 
da criação do Fejufe com os ditames da Emenda 
Constitucional no 95/2016. Nas seções seguintes 
serão abordadas essas importantes discussões 
jurídicas.

Alterações propostas pelo Projeto de Lei no 
7.735/2017

A grande inovação do PL no 7.735/2017 é a pre-
visão de criação do Fundo Especial da Justiça Fede-
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ral (Fejufe), cuja missão será a de financiar a mo-
dernização e o aparelhamento da Justiça Federal de 
1o e 2o graus. O Fundo integrará a estrutura do Con-
selho da Justiça Federal (CJF), que será o responsá-
vel pela gestão e pelo rateio dos valores que custea-
rão toda a atividade judiciária federal, inclusive os 
projetos e programas de ampliação, construção e 
reforma de prédios, aquisição e manutenção de veí-
culos e material permanente, capacitação de magis-
trados e servidores.

Como o Projeto de Lei menciona a existência de 
relação de subordinação e que o Fundo integra a 
estrutura do CJF, a sua natureza é a de órgão, sendo 
administrado por uma Comissão Gestora composta 
por membros da Justiça Federal de 1o e 2o graus, em 
paridade, e com mandato durável por um biênio.

Importa salientar que o Fejufe possuirá escritu-
ração contábil própria e, como gerirá orçamento, 
deverá ser inscrito no Cadastro Nacional de Pesso-
as Jurídicas, nos termos do inciso I, do art. 4o da 
Instrução Normativa RFB no 1.634, de 6 de maio 
de 2016.

Esse desenho institucional o torna um órgão de 
feições peculiares, porquanto o Fejufe instaurará 
nova estrutura arrecadatória de receitas primárias e 
de transferência delas ao Conselho da Justiça Federal, 
sem configurar, no entanto, uma autarquia ou outra 
pessoa jurídica autônoma. 

Orçamento e Fejufe: compatibilização do Fundo 
com a EC no 95/2016 (Novo Regime Fiscal) 

Diante da edição da Emenda Constitucional no 
95/2016, que instituiu o “Novo Regime Fiscal” 
(NRF), cumpre analisar se as receitas direcionadas 
ao Fejufe poderão ser efetivamente utilizadas pelo 
Poder Judiciário federal ou se eventual acréscimo 
arrecadatório será consumido pela limitação de 
gastos prevista no diploma. Em outras palavras, 
impõe-se a seguinte pergunta: qual seria a utilidade 
do PL no 7.735/2017 se, atingido o teto de gastos e 
ainda que haja aumento de receitas, não podem ser 
feitas novas despesas primárias?

Diversos argumentos justificam a compatibili-
dade do Fejufe com o “Novo Regime Fiscal” e, so-
bretudo, a imprescindibilidade de sua aprovação 
legislativa, ainda que existam restrições ao aumento 
de despesas primárias no âmbito dos poderes da 
União. Os principais eixos são os seguintes: 
I)	 a independência do Poder Judiciário lhe ga-

rante a prerrogativa de debater a proposta or-
çamentária da União e os limites a que está 
jungido, incluindo as compensações mencio-
nadas pela Emenda; 

II)	 o “Novo Regime Fiscal” não revoga dispositi-
vos constitucionais anteriores e especiais em 
relação a ele, a exemplo do art. 98, §2o, da 
CR/1988, o qual determina a aplicação das re-
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ceitas de custas na atividade do Poder Judiciário; 
III)	 o Fejufe possui escrituração contábil própria, 

que não se confundirá com a do CJF, permi-
tindo que atue contrabalanceando amplamen-
te eventual excesso de gastos no âmbito da 
Justiça Federal; 

IV)	 como novo órgão que faz gestão orçamentária, 
o Fejufe passa a sofrer impactos próprios em 
relação ao teto, podendo aplicar as suas recei-
tas nos investimentos previstos no diploma 
legal e compensar as suas receitas excedentes;

V)	 as despesas previstas no PL no 7.735/2017 são 
investimentos e não despesas correntes de 
custeio da máquina judiciária. Assim, em caso 
de revisão ou priorização dos itens da EC no 
95/2016, seguramente serão as primeiras a se-
rem excepcionadas;

VI)	 o Fejufe é uma nova sistemática de gerencia-
mento responsável das receitas da Justiça Fe-
deral, uma medida necessária para a constru-
ção da sustentabilidade administrativa da 
instituição. Nada disso se altera pelo “Novo 
Regime Fiscal”;

VII)	 o Fejufe permite que as receitas sejam conver-
tidas em despesas financeiras, isto é, o fundo 
pode investir receita excedente, de modo a não 
realizar despesas primárias, mas sim financei-
ras, que são excluídas do teto de gastos.

Passamos a detalhar cada um dos itens acima 
enumerados.

Conforme adiantado, o “Novo Regime Fiscal” 
dispõe que “ficam estabelecidos, para cada exercício, 
limites individualizados para as despesas primárias” 
dos Poderes da República. A “despesa primária” (ou 
não financeira) é aquela que implica aumento da 
dívida líquida, a exemplo dos gastos com pessoal, 
previdência, custeio e investimento.

Num primeiro plano, a interpretação do Novo 
Regime Fiscal deve observar o respeito à autonomia 
do Poder Judiciário. Ainda que não se trate de uma 
independência orçamentária absoluta, afinal o orça-
mento é elaborado em conjunto com os demais Po-
deres, certo é que a Justiça necessita de receitas para 
atingir suas metas e finalidades, devendo ter a sua 
posição considerada na elaboração das propostas e 
na construção dos limites sobre ela incidentes. Poder 
sem orçamento não é Poder. Nesse sentido é que o 
Supremo Tribunal Federal já se manifestou consig-
nando a inconstitucionalidade de diploma que im-
pôs limites à execução orçamentária do Poder Judici-
ário sem a participação deste na construção da 
norma. Esse é o teor do julgamento da ADI no 
4.426/2011, relatada pelo ministro Dias Toffoli.

Segundo essa linha de raciocínio, o Poder 
Judiciário deveria ter sido ator partícipe do processo 
legislativo da EC no 95/2016, negociando os limites 
de despesa e de execução orçamentária, e, mais do 
que isso, o seu ponto de vista deve ter lugar na 
interpretação do “Novo Regime Fiscal” hoje posto. 
Ora, se o §9o do atual art. 107 do ADCT prevê que 
haja compensação entre os limites individualizados 
de cada órgão, o Poder Judiciário deve estar incluído 
no diálogo permanente das compensações e da 
incidência de cada teto individualizado. 

Além disso, através do Fejufe, o Poder Judiciário 
federal passa a contar com uma receita até hoje 
inexistente. Trata-se de novo órgão a ser criado, em 
subordinação ao Conselho da Justiça Federal, 
ostentando CNPJ e, acima de tudo, capacidade de 
gerenciamento de valores. Tudo isso somado confere 
ao Fejufe natureza singular que o situa de modo 
apartado em relação ao orçamento global da Justiça 
Federal. A limitação traçada pela Emenda em relação 
ao ano de 2016, por razões lógicas, não pode incidir 
sobre novo órgão, não considerado naquele teto 
estipulado, em todas as receitas que superarem o que 
ali foi considerado.

Em suma, a edição da Emenda Constitucional no 
95/2016 não se consubstancia em empecilho à 
aprovação do PL no 7.735/2017, seja porque reforma 
constitucional não pode ser interpretada de modo a 
manietar a independência do Poder Judiciário, 
inviabilizando a sua gestão sobre os próprios limites 
e compensações orçamentárias ou ainda retirando 
eficácia do art. 98, §2o, da Constituição Federal.

Conclusões 
Através do presente estudo, buscou-se demons-

trar que o PL no 7.735/2017 é essencial para a estru-
turação e a modernização da Justiça Federal, por-
quanto o novo ente por ele criado, o Fejufe, é a 
solução adequada para que se dê concretude à reda-
ção do art. 98, §2o, da Constituição Federal. O pre-
sente estudo considerou que o Fejufe terá natureza 
de novo órgão, administrativamente subordinado 
ao Conselho da Justiça Federal, porém com escritu-
ração contábil própria, CNPJ e capacidade de ges-
tão das suas receitas, inclusive para fins de investi-
mentos e aplicações financeiras. 

Por fim, foram elencados diversos argumentos 
que podem ser articulados pela Diretoria da Ajufe e 
demais órgãos e autoridades a fim de garantir a auto-
nomia do Poder Judiciário federal e a não absorção 
de todas as receitas eventualmente direcionadas ao 
Fejufe pela redução de repasses orçamentários e pelo 
limite de realização de despesas primárias, insculpi-
do na EC no 95/2016. 


